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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 1/96

de 4 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, que esta-
beleceu a estrutura orgânica de suporte à execução do
Quadro Comunitário de Apoio (QCA), dispõe no seu
artigo 4.o que a coordenação da execução global do
QCA incumbe a uma comissão governamental de coor-
denação dos fundos comunitários. Aquele artigo prevê
igualmente que a comissão governamental é presidida
pelo Ministro do Planeamento e da Administração do
Território. Todavia é omisso quanto à sua composição.
Este aspecto tornou inoperacional a referida comissão
governamental.

A excessiva sectorialização das práticas de gestão das
intervenções operacionais é certamente uma das con-
sequências perversas da actual falta de coordenação glo-
bal da execução do QCA que urge corrigir, indepen-
dentemente do aperfeiçoamento ulterior de outros ins-
trumentos jurídicos de execução do QCA.

As alterações ora introduzidas ao Decreto-Lei
n.o 99/94, de 19 de Abril, reforçam assim decididamente
a função de coordenação da execução global do QCA,
com o objectivo de garantir a boa utilização dos fundos
comunitários estruturais e traduzem o forte empenho
do Governo na execução do QCA e no cumprimento
cabal das obrigações que decorrem da integração de
Portugal na União Europeia.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:
Artigo único. O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 99/94,

de 19 de Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Coordenação do QCA

1 — A coordenação das negociações e da execução
global do QCA em todas as suas vertentes incumbe a
uma comissão governamental de coordenação dos fun-
dos comunitários, de modo a assegurar a eficácia e a
unidade dos respectivos processos.

2 — A comissão governamental referida no número
anterior é composta pelo Ministro do Planeamento e
da Administração do Território, que preside, e por mem-
bros do Governo dos ministérios que tutelam as enti-
dades responsáveis pela gestão das intervenções ope-
racionais incluídas no QCA, e ainda do Ministério dos
Negócios Estrangeiros e do Ministério das Finanças.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Novembro de 1995. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Mário Fernando de Campos Pinto — Artur
Aurélio Teixeira Rodrigues Consulado — Jaime José
Matos da Gama — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — João Cardona Gomes Cravinho — Daniel
Bessa Fernandes Coelho — Luís Manuel Capoulas San-
tos — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Henrique de Oli-
veira Constantino — Maria de Belém Roseira Martins

Coelho Henriques de Pina — Maria João Fernandes
Rodrigues — Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Promulgado em 5 de Dezembro de 1995.

Publique-se.

O Presidente da República, MÁRIO SOARES.

Referendado em 7 de Dezembro de 1995.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 2/96

de 4 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, procedeu
à reestruturação da Inspecção-Geral da Educação no
sentido de a dotar de uma definição mais completa das
suas competências, de uma estrutura organizativa ade-
quada e de um estatuto de pessoal de acordo com o
exercício da actividade inspectiva, revogando o Decre-
to-Lei n.o 140/93, de 26 de Abril.

Porém, a matéria constante do citado diploma legal
carece de uma mais aprofundada reflexão com vista a
avaliar o seu impacte no sistema educativo, ao encontro
aliás das preocupações manifestadas pelas organizações
representativas dos trabalhadores, para o que se sus-
pende a sua vigência, repristinando ao mesmo tempo
o anterior Decreto-Lei n.o 140/93, de 26 de Abril.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Suspensão

É suspensa a vigência do Decreto-Lei n.o 271/95, de
23 de Outubro, com excepção dos artigos 26.o, 28.o,
n.o 1, 33.o, n.os 1, 2 e 3, 36.o, 37.o e 40.o

Artigo 2.o

Reposição em vigor

1 — São repostos em vigor o Decreto-Lei n.o 140/93,
de 26 de Abril, e a Portaria n.o 572/93, de 2 de Junho.

2 — Mantêm-se em vigor as disposições do Decre-
to-Lei n.o 540/79, de 31 de Dezembro, vigentes à data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23
de Outubro, que não sejam prejudicadas pela aplicação
dos artigos expressamente mantidos em vigor no artigo
anterior.

Artigo 3.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos à data da entrada
em vigor do diploma referido no artigo 1.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Novembro de 1995. — António Manuel de Oliveira


